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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1. HISTÓRICO

A Diretora Acadêmica da Faculdade de Educação São Luís, de Jaboticabal, encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 16/11, protocolado em 18/05/2011, para a devida apreciação, o Projeto Pedagógico do Curso de Especialização, em Educação Especial, na área de Deficiência Intelectual, nos termos da Deliberação CEE nº 94/2009 (fls. 188-253).

O processo foi baixado em diligência para que a Instituição providenciasse os Curricula Lattes dos professores envolvidos, além da revisão da duração do curso e do seu público alvo (fls. 254). A diligência foi respondida pela Instituição e juntada ao processo de fls. 248 a 345.
A informação da Assistência Técnica deste Conselho consta de fls. 346 a 351. 
Em virtude de haver solicitação de Curso de Especialização em Educação Especial - Deficiência Auditiva, da mesma Instituição, mas em outro processo e relatoria, foi decidido pela Câmara de Educação Superior que os dois processos seriam encaminhados a um único Relator. Além disso, como já havia sido analisado pedido semelhante da Instituição (Parecer CEE nº 490/2010, publicado no DOE de 13/11/2010), foi também decidido que os autos seriam encaminhados ao mesmo relator, visto sua familiaridade com o tema e conhecimento dos pontos positivos e negativos do projeto anterior. 

Os autos foram, deste modo, encaminhados para a elaboração de Parecer circunstanciado a este relator.
1.2. APRECIAÇÃO
A apresentação do histórico da Instituição, sua missão e visão educacional (fls. 195 a 198), a justificativa para o curso (fls. 190 a 195), bem como os objetivos do curso (fls. 199 a 200) foram analisados pela Assistência Técnica e são pertinentes a esse tipo de curso.

A concepção do programa do Curso e o perfil profissional a ser formado encontram-se descritos de fls. 201 a 202. 

O Curso de Especialização em Educação Especial em Deficiência Intelectual terá uma carga horária total de 600 horas, com dois eixos a serem desenvolvidos, em consonância aos nortes estabelecidos pela Del. CEE nº 94/2009. A Instituição detalha essa organização da seguinte forma:

· “Tronco Comum de formação básica, de 200 horas, compreendendo a produção do conhecimento científico, métodos de pesquisa científica e normas e procedimentos da ABNT, bem como Metodologia do Ensino e suas contribuições no processo ensino aprendizagem no ensino superior. Os fundamentos filosóficos, políticos, pedagógicos e científicos da educação inclusiva e especial, bem como a inserção da formação na perspectiva histórico-social brasileira; 

· Tronco específico da formação de 300 horas, dedicados ao conhecimento e práticas dos processos técnicos metodológicos relacionados à pessoas com deficiência intelectual.

· Estágio Supervisionado de 100 horas, compreendendo a prática de ensino na área de deficiência intelectual.

No caso do aluno ter realizado outra especialização fica dispensado de cursar os conteúdos do tronco comum.

A despeito de ser tratada desta forma na Deliberação, fica implícito que o aluno que realizar outra especialização, visando a Educação Especial nos termos da Deliberação CEE nº 94/2009, ficará dispensado do tronco comum previsto, até porque, é nele que são abordados os fundamentos filosóficos, pedagógicos e científicos da educação inclusiva e especial, bem como a inserção da formação na perspectiva histórico-social brasileira, nos termos do Inciso I do artigo 3º da citada Deliberação. Assim, egressos de outros cursos de especialização deverão cursar na íntegra os conteúdos abordados, sendo dispensados apenas daqueles já integralizados no curso de especialização realizado, na forma de “aproveitamento de estudos” e nos termos da legislação vigente.

O tronco comum e a parte diversificada são distribuídos em seis módulos, como segue :

	TRONCO COMUM – 200 h.
	C/H


	Módulo 1 – Metodologia Científica, Iniciação à Pesquisa e os Desafios Naturais na Prevenção junto ao Processo Inclusivo
	80

	O Conhecimento e sua Produção
	10

	Pesquisa Científica e Paradigmas
	10

	Normas Técnicas da ABNT para Elaboração dos Trabalhos Científicos
	10

	Estrutura e Apresentação do TCC
	10

	Metodologia do Ensino e suas Contribuições no Processo de Ensino e Aprendizagem
	10

	A Relação Professor/Aluno e a Construção do Conhecimento
	20

	Perfil do Professor no processo inclusivo
	10


	Módulo 2 – Fundamentos Teóricos, Políticos e Filosóficos da Ed. Especial
	120

	Bases Teóricas para a Inclusão Educacional
	30

	Concepções e Políticas em Educação Inclusiva
	20

	Educação inclusiva: Amparo Legal e Desafios da Atualidade
	20

	Formação de Professores e Educação Inclusiva
	20

	Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Regular de Ensino
	30


	PARTE DIVERSIFICADA
	300


	Módulo 3 – Deficiência Intelectual: Implicações para uma Prática Educativa Inclusiva
	90

	Inteligência: Bases Biológicas e Pressupostos Teóricos
	30

	Definição, Etiologia, Prevalência e Prevenção
	20

	Níveis de Comprometimento e Implicações Educacionais
	20

	O Deficiente Intelectual na Perspectiva da inclusão
	20


	Módulo 4 – Condutas Pedagógicas Inclusivas em Deficiência Intelectual
	100

	Aspectos Psicossociais, Culturais e Linguísticos dos Diferentes Níveis de Escolaridade: Ed. Infantil, Ens. Fundamental Ens. Médio e Ens. Superior.
	10

	Processo de Profissionalização e Construção de Autonomia
	05

	Projeto Pedagógico da Escola
	05

	Motivação do Aluno com Deficiência Intelectual
	05

	Currículo Escolar: Adaptações Curriculares; Adaptações de Acesso ao Currículo
	10

	Procedimentos de Ensino e Avaliação
	10

	Desafios em Relação às Expectativas Escolares, Familiares e da Comunidade
	05

	Organização do Ambiente Escolar como Fator Estratégico para a Inclusão
	20

	Jogos e Brincadeiras como Recursos Facilitadores para: a Aquisição de Conceitos Lógico-Matemáticos; o Desenv. da Linguagem e Comunicação; o Desenvolvimento Motor; o Auto Conhecimento e a Socialização
	20

	A Informática Viabilizando a Superação de Barreiras Educacionais e Sociais
	10


	Módulo 5 – Currículo Funcional Natural (CFN)
	50

	Princípios Básicos sobre Currículo Funcional Natural (CFN): Proposta de Ensino
	10

	Currículo Funcional Natural (CFN): Proposta de Ensino
	30

	Abrangência do Currículo Funcional Natural (CFN)
	10


	Módulo 6 – Ensino de Habilidades de Comunicação Alternativa Aumentativa
	60

	Método Teacch
	20

	Comunicação Alternativa Aumentativa
	20

	Intervenção Precoce
	20


Além das quinhentas horas acima expostas, o curso prevê a realização do estágio supervisionado, com 100 horas, conforme prevê a Deliberação CEE nº 94/2009.
Em relação ao projeto anterior, foram realizadas alterações cosméticas no projeto, detalhado de fls. 210 a 218. A bibliografia pode ser considerada atual e aderente aos conteúdos tratados nas disciplinas. 

O planejamento e distribuição de carga horária (fls. 221 a 229) corrige problema que havia no projeto anterior, colocando intervalos entre as atividades e com atividades às quartas-feiras (4 horas) e sábados (7 horas), com carga horária semanal de 11 horas e, com isso, com plena exequibilidade (fls. 333-343). Entretanto, continuam previstos “trabalhos de compensação” de carga horária de disciplinas, em praticamente todos os módulos:

Módulo I – 7 semanas de aula = 77 horas de 80 previstas.
Módulo II – 10 semanas de aula + 1 semana com 10h = 120 horas de 120 previstas.

Módulo III – 8 semanas de aula = 88 horas de 90 previstas.
Módulo IV – 8 semanas de aula + uma quarta-feira = 92 horas de 100 previstas.

Módulo V – 4 semanas de aula + um sábado = 51 horas de 50 previstas.

Módulo VI – 5 semanas de aula + uma quarta-feira = 59 horas de 60 previstas.
Percebe-se que houve uma significativa redução das horas de compensação, no projeto anterior contemplando 70 horas, agora reduzidas para 14 horas. Entretanto, a irregularidade continua e deve ser corrigida para que a IES possa ter seu curso validado por este Conselho, visto que uma das condições de aprovação, para este curso, que é presencial, é uma frequência de 75% nas atividades previstas e, portanto, no total de atividades do módulo e não de forma a contemplar um mero arredondamento matemático das cargas horárias, do que propriamente um trabalho efetivo e complementar às mesmas. A esse respeito, nada impede que os trabalhos propostos sejam realizados e exigidos, mas não podem ser parte integrante das 500 horas previstas para as disciplinas. 
A fim de possibilitar o término da análise por parte deste relator e em função do tempo decorrido desde a solicitação da Instituição, além do fato de que o cronograma do curso relativo à Deficiência Auditiva ter sido corrigido após diligência, foi tomada a liberdade de ser contatada a IES para a correção dessa falha, o que foi entendido e gerou a documentação encaminhada por e-mail e juntada ao presente Parecer.
As notas para aprovação estão de acordo com o disposto na legislação específica para estes cursos (fls. 231).
A Coordenação do Curso estará a cargo da Profª. Sandra Cristina Lúcio Vellosa, doutora em Educação, pela Unesp de Araraquara e, com atuação na área de educação especial e inclusiva (fls. 232-233 e 251-261)
O quadro com a relação dos módulos do Curso, professores que irão ministrá-las e respectiva titulação, é o seguinte:
	
	PROFESSORES/TITULAÇÃO
	C/H

	Módulo I
	1. Sandra Cristina Lúcio Vellosa – Graduada em Pedagogia (1995), Mestre (2004) e Doutora (2010) em Educação Escolar - UNESP/Araraquara (fls. 250-261)
	80

	Módulo II
	2. Ione Arsênio da Silva - Graduada em Pedagogia (1996) e Mestre (2007) em Educação Escolar - UNESP/Araraquara (fls. 262-267 e 322-329)
	120

	Módulo III
	3. Sandra Lucia Silva Araujo – Graduada em Pedagogia (1996), Mestre (2000) e Doutora em Educação Escolar – UNESP/Araraquara (fls. 268-277).
	90

	Módulo IV
	4. Fabiana Chinália – Graduada em Educação Física (1994) e em Pedagogia (1998), Mestre em Educação – UNIMEP, 2006.  (fls. 278-295)
	100

	Módulo V
	5. Sonia Aparecida Belletti Cruz - Graduada em Pedagogia (1991), Mestre (2003) e Doutora (2011) em Educação Escolar - UNESP/Araraquara (fls. 297-321)
	50



	Módulo VI
	6. Ione Arsênio da Silva - Graduada em Pedagogia (1996) e Mestre (2007) em Educação Escolar - UNESP/ Araraquara (fls. 262-267 e 322-329)
	60


O corpo docente acima reproduzido é formado por cinco professoras, portadoras dos títulos de Mestre (2, 40%) e Doutor (3, 60%), atendendo ao disposto no inciso II do artigo 2º da Del. CEE nº 94/2009. Em termos de carga horária do curso, as docentes com mestrado se encarregarão de 280 horas (56%) e as doutoras, com 220 horas (44%) de atividades.
A análise dos “curricula” Lattes das participantes revela aderência às disciplinas que ministrarão e todas elas atuam na área de educação especial, incluindo uma docente com Pós-doutorado nessa área e realizado na UFSCar que, em conjunto com a UNESP de Araraquara, possui grupos com forte atuação na área da formação de professores especializados nas diferentes necessidades especiais.

A Informação da Assistência Técnica explicita que o público alvo está de acordo com o disposto na Deliberação CEE nº 94/2009, visto permitir a matrícula para pedagogos ou formados em curso normal superior, para atuação na educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, e licenciatura para os anos finais do ensino fundamental e ensino médio (fls. 204 e 349). 
Outras informações pertinentes sobre o Curso como: interdisciplinaridade, atividades complementares, infraestrutura e critérios de seleção, constam de fls. 230 e 234-235.
As informações sobre o Estágio Supervisionado (projeto) de 100 horas na área da deficiência intelectual, nos termos do disposto no § 3º do art. 3º da Del. CEE nº 94/2009, constam de fls. 239 a 253, o mesmo ocorrendo com o Trabalho de Conclusão de Curso.
O estágio deve ocorrer em função da formação do aluno: se formado em pedagogia ou curso normal superior, as 100 horas serão realizadas na educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental. Se licenciados, nas séries finais do ensino fundamental e ensino médio.

Pelo exposto, e em virtude dos compromissos assumidos com a IES, o curso proposto pode ser aprovado, com as 50 (cinquenta) vagas solicitadas para a primeira turma. Se o oferecimento continuar a ocorrer sem nenhuma alteração do projeto ora aprovado, inclusive no que diz respeito ao corpo docente e conteúdos curriculares, a Instituição deverá apenas comunicar o início da nova turma. Se, ao contrário, houver qualquer alteração, uma nova aprovação deverá ocorrer.
2. CONCLUSÃO

Com base na Deliberação CEE nº 94/2009 e, em função da análise realizada no presente Parecer: 

2.1 Aprova-se o Curso de Especialização em Educação Especial – Deficiência Intelectual com cinquenta vagas para a primeira turma e nos termos em que foi proposto pela Instituição, para realização na Sede da Instituição, à Rua Floriano Peixoto, n.º 839, com acesso à Rua Mizael de Campos, n.º 240 – Centro, Jaboticabal-SP.

2.2 Com a finalidade de assegurar o cumprimento do disposto nos artigos 5º e 6º da Deliberação CEE nº 94/2009, a Faculdade de Educação São Luís/Jaboticabal deverá remeter a este Conselho: 

2.2.1 relação de alunos matriculados em cada turma, até o número máximo de vagas aprovadas, no prazo de até 30 dias após o início das aulas. Esta relação deve conter: nome, curso de graduação, endereço/localidade; 

2.2.2 relação de alunos concluintes, no prazo de até 30 dias contados da data do término das aulas. A partir destas informações a Câmara de Ensino Superior disponibilizará ao sistema estadual de ensino o rol de profissionais habilitados nesses cursos. 

2.3 Ao final de cada turma, a Instituição deverá elaborar relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação desse Conselho.

São Paulo, 16 de fevereiro de 2012
a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de fevereiro de 2012.

a) Consª Rose Neubauer

Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Arthur Fonseca Filho votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de março de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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